
Julgamento de crime de bagatela nos EUA irrita ministros

Começaram nesta quarta-feira (5/11), na Suprema Corte dos EUA, as sustentações orais do caso de um
pescador que jogou no mar três peixes com menos de 20 polegadas (pouco mais de 50 centímetros), cuja
pesca é proibida, para se livrar das “provas”, depois que o tamanho dos peixes fora medido por um
agente federal que abordou seu barco. Alguns ministros da corte ironizaram os procuradores do
Departamento de Justiça por enquadrar o pescador em uma lei federal que poderia lhe render até 20 anos
de prisão, por um crime tão insignificante.

O Departamento de Justiça processou o pescador John Yates, que era o capitão de barco, com base na
Lei Sarbanes-Oxley, de 2002. Essa lei tipificou como crime “destruir, alterar ou esconder qualquer
registro, documento ou objeto tangível, com o intento de obstruir a investigação de qualquer matéria
dentro da jurisdição federal”.

A lei foi criada pelo Congresso Nacional nos rastros do escândalo da empresa de energia Enron.
Funcionários da empresa de auditoria Arthur Andersen foram processados criminalmente por destruir
documentos que poderiam complicar a Enron na Justiça.

O defensor público John Badalamenti, que representa Yates, alega que a lei não cobre nada mais que a
destruição de provas relacionados a crimes financeiros. E que o Departamento de Justiça está “esticando
demais” a lei.

Para o Departamento de Justiça, isso não é novidade. Por mais de uma década, os procuradores federais
vêm usando essa lei para processar acusados de todos os tipos de crime: de terrorismo a violação da
segurança ambiental. Os procuradores alegam que é preciso tomar o sentido pleno do texto da lei.
Assim, eles dizem que um “objeto tangível” pode ser “um corpo, mancha de sangue, arma, droga,
dinheiro e automóvel” — e, agora, até mesmo três peixes pequenos, de acordo a National Public Radio
(NPR), a NBC News e o Washington Times.

A pergunta perante os ministros da Suprema Corte é: “O descarte dos três peixes pequenos no mar pode
ser enquadrado na Lei Sarbanes-Oxley de 2002, que proíbe a destruição de qualquer registro, documento
ou objeto tangível? Em primeiro grau, Yates foi condenado e sentenciado a 30 dias de prisão. Um
tribunal de recursos manteve a condenação e o caso chegou à Suprema Corte, que aceitou julgá-lo
provavelmente para discutir — em termos americanos — o princípio da insignificância.

O presidente da corte, ministro John Roberts, perguntou ao procurador Roman Martinez se ele teria
coragem de parar alguém na rua e perguntar se um peixe é um “objeto tangível” ou um “documento de
registro”, para efeito da Lei Sarbanes-Oxley. Enquanto Martinez buscava uma resposta, o ministro
Antonin Scalia interveio, para dizer que ele não obteria uma resposta educada, informou a revista Forbes.

“Que tipo de procurador insensato processa um pescador por jogar três peixes pequenos fora do barco?”,
Scalia perguntou. Quando o procurador respondeu que a política do Departamento de Justiça é processar
pessoas por crimes sérios, ele retrucou: “Nesse caso, temos de nos preocupar mais com nossas leis”. A
ministra Elena Kagan acrescentou: “Isso faz parecer que o Congresso quis estabelecer penas rígidas para
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qualquer pequena infração”.

John Yates pescava em “águas federais” no Golfo do México, quando o agente John Jones, que fiscaliza
a pesca e a vida selvagem na Flórida, abordou seu barco. Yates havia pescado 72 badejos, três dos quais
foram medidos por Jones. Como esses peixes não atingiam a medida mínima, ele ordenou a Jones que o
seguisse até o porto, onde os peixes seriam apreendidos e ele seria multado — um caso semelhante a
uma multa de trânsito.

Em rota para o porto, Yates mandou outro pescador jogar os três peixes no mar. Quando, no porto, o
agente recontou os peixes e só encontrou 69, ele percebeu a falta dos três peixes medidos. Interrogou o
outro pescador e obteve a confissão de que os havia jogado no mar.

Três anos depois, Yates estava em casa, quando chegaram os policiais em diversas viaturas, com
coletes à prova de balas, fortemente armados, o algemaram e o colocaram em um camburão, para levá-
lo para a cadeia. Depois dessa cena — e dos 30 dias na prisão —, Yates não conseguiu mais emprego,
porque nenhuma empresa de pesca quer contratar alguém “com problemas com os agentes federais”.
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